Transagao penal - Auséncia de propositura
pelo Ministério - Concessao de oficio pelo
juiz - Impossibilidade - Nulidade da decisao -
Infringéncia ao art. 76 da Lei 9.099/95 - Mandado
de seguranca criminal - Concesséo da ordem

Ementa: Mandado de seguranca criminal. Transacéo
penal proposta pelo juiz. Impossibilidade. Titularidade do
ministério publico. Ordem concedida.

- A teor do disposto no art. 76 da Lei 9.099/1995, a
proposta de aplicacdo imediata de pena restritiva de
direitos ou multas (transacdo penal) deve ser formulada
pelo Ministério PUblico e, somente apds a aceitacdo
pelo autor da infracdo e seu defensor, o juiz analisard a
proposta, podendo ou ndo homologd-la, ndo cabendo
ao magistrado oferecer, de oficio, referido beneficio, visto
que se frata de iniciativa exclusiva do Orgdo Ministerial.

MANDADO DE SEGURANCA CRIMINAL N° 1.0000.
11.024876-2/000 - Comarca de Extrema - Impetrante:
Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais - Autori-

dade coatora: ;Iuiz de ,Direito da Comarca de Extrema -
Relator: DES. JULIO CESAR LORENS

Acérdao

Vistos etc., acorda a 5¢ Cadmara Criminal do Tribunal
de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a Presidéncia
do Desembargador Alexandre Victor de Carvalho, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas taqui-
gréficas, & unanimidade de votos, EM CONCEDER A
SEGURANCA.

Belo Horizonte, 4 de outubro de 2011. - Julio César
Lorens - Relator.

Notas taquigréficas
DES. JULIO CESAR LORENS - 1 - Relatério.

Trata-se de mandado de seguranca criminal, sem
pedido de liminar, impetrado pelo Ministério Piblico do
Estado de Minas Gerais, apontando como autoridade
coatora o MM. Juiz de Direito da Comarca de Extrema/
MG, obijetivando a cassacéo da decisdo que concedeu
a transacdo penal sem prévio oferecimento pelo Orgéo
Ministerial.

Aduz o impetrante, em suma, que Jurandir Ferreira
foi denunciado como incurso nas sancées do art. 12 da
Lei 10.826/03 (posse de arma de fogo de uso permitido).
Sustenta que o d. Juiz entendeu por bem designar audi-
éncia preliminar, na qual o denunciado aceitou a tran-
sacdo penal que lhe foi proposta, devendo este pagar
o valor de R$ 300,00 (trezentos reais) a uma entidade
beneficente. Entretanto, afirma que compete privativa-
mente ao Ministério PUblico propor a aplicacdo do insti-
tuto da transacdo penal, ndo podendo o magistrado
fazé-lo de oficio, como in casu ocorreu. Ademais, alega
que a pena mdaxima cominada ao delito imputado ao
denunciado perfaz um total de 3 (irés) anos, tornando
ainda mais patente o desacerto da decisdo ora atacada,
motivos pelos quais deve ser cassada, prosseguindo-se o
feito até seus ulteriores termos.

Contra referido ato, o Parquet impetrou o presente
mandamus, por meio do qual pretende tornar nula a
decisdo da indigitada autoridade coatora.
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Instado a se manifestar, o Magistrado singular
prestou informacdes as f. 37/43. Conquanto notificada
(f. 53), a parte contrdria manteve-se inerte.

Nesta insténcia revisora, a d. Procuradoria-Geral de
Justica opinou pela concessé@o da ordem (f. 60/64).

E, em sintese, o relatério.

2 - Juizo de admissibilidade.

Presentes os pressupostos de admissibilidade e
processamento, conheco da impetracéo.

3 - Fundamentacéo.

Conforme relatado, suplica o Ministério Péblico
pela anulacéo da deciséo que homologou a transacédo
penal, sem seu conhecimento e aquiescéncia.

Razdo assiste ao combativo Parquet.

A autoridade judicial que proferiu a decisdo impug-
nada admitiv que, de fato, ndo apenas no presente caso,
mas também em outros semelhantes, propés e concedeu
a transacdo penal sem a anuéncia do Ministério Publico
e sem observar os critérios legalmente estabelecidos para
concesséo do referido beneficio, especialmente a quanti-
dade de pena prevista para o crime e as condi¢des subje-
tivas do agente.

Em suas informacgdes, o MM. Juiz esclarece que
a metodologia por ele adotada se revelou socialmente
benéfica, visto que o indice de criminalidade foi reduzido
na comarca em que ele atua, com importante diminuicdo
da reincidéncia.

Contudo, em que pesem as nobres intencdes do
Magistrado a quo, sua decisdo ndo pode ser mantida.

Isso porque, a meu ver, a incansdvel busca pessoal
da autoridade coatora por uma Justica Criminal célere,
eficaz e justa ndo pode, em nenhuma hipétese, ultra-
passar os limites estabelecidos pelo legislador pétrio, sob
pena de ferir de morte o principio jurfdico-constitucional
de separacdo de Poderes.

Nesse diapaséo, ainda que discorde de seu
contetdo, o magistrado deve aplicar a lei, pois ndo lhe
compete, “por conta da sua independéncia de mente”
(f. 39), estabelecer novos critérios para concessdo de
beneficios legais.

No caso em apreco, o Ministério PUblico ndo
formulou qualquer proposta de transacdo penal. Alids,
ele nem sequer estava presente na audiéncia em que o
MM. Juiz a propéds.

A teor do disposto no art. 76 da Lei 9.099/1995,
a proposta de aplicacdo imediata de pena restritiva de
direitos ou multas (transacéo penal) deve ser formu-
lada pelo MP e, somente apés a aceitacdo pelo autor
da infracéo e seu defensor, o juiz analisard a proposta,
podendo homologé-la ou néo.

Alids, a jurisprudéncia é pacifica acerca da titulari-
dade exclusiva do Orgdo Acusatério para a propositura
da transacéo penal. Nesse sentido, cite-se:
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Ementa: Mandado de seguranca - Transagdo penal ofere-
cida pela autoridade judicial em situacdo materialmente inca-
bivel e com violacdo da iniciativa ministerial - Direito liquido
e certo da sociedade de processar e julgar o réu pelo suposto
ato criminoso - Ordem concedida. | - [...] Il - Além disso, a
proposta da benesse é de iniciativa exclusiva do Ministério
Publico, cabendo ao juiz tdo somente homologé-la, caso
estejam presentes os requisitos legais. Il - Havendo, pois, clara
violacdo ao direito liquido e certo de a sociedade processar
e julgar o réu pelo delito imputado, concede-se a seguranca
para anular o ato judicial que aplicou o beneficio ao agente.
(TIMG, Mandado de Seguranca 1.0000.11.024879-6/000,
Rel. Eduardo Brum, j. em 29.06.11))

[...] 2. O oferecimento da proposta transagéo é ato priva-
tivo do Ministério Piblico. Havendo recusa por parte do
representante do Parquet, cabe ao magistrado, entendendo
ser caso de aplicagdo do beneficio, remeter os autos ao
Procurador-Geral, a teor do que estabelece o art. 28 do
Cédigo de Processo Penal. [...]. (STJ, HC 59776/SP, Rel. Min.
Og Fernandes, j. em 03.08.09.)

Dessarte, ndo tendo o Magistrado singular obser-
vado a iniciativa exclusiva do Ministério Publico de propor
a tfransacdo penal, concedo a seguranca para declarar
nulo o ato impugnado, determinando o regular prosse-
guimento do feito até seus ulteriores termos.

4 - Dispositivo.

Com tais consideracées, concedo a ordem.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO,
PEDRO VERGARA, ADILSON LAMOUNIER e EDUARDO
MACHADO.

Sumula - CONCEDERAM A SEGURANCA.



